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§ 4º - Ao Corregedor Geral Adjunto compete substituir o 
Corregedor Geral em suas faltas e impedimentos e colaborar na 
condução das atividades administrativas afetas à Corregedoria.

§ 5º - O número de Corregedores Auxiliares será fixado 
pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, proporcional-
mente ao número de integrantes da carreira em efetivo exer-
cício, provenientes das três áreas de atuação da Procuradoria 
Geral do Estado.

§ 6º - O Corregedor Geral Adjunto e os Corregedores 
Auxiliares desempenharão suas funções com prejuízo das atri-
buições do cargo de Procurador do Estado.

Artigo 17 - A Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado 
é o órgão orientador e fiscalizador das atividades funcionais e 
da conduta de seus membros, incumbindo-lhe, dentre outras 
atribuições:

I - fiscalizar e orientar as atividades dos órgãos da Procura-
doria Geral do Estado e dos integrantes da carreira, no exercício 
de suas funções;

II - apreciar as representações que lhe forem encaminhadas 
relativamente à atuação da Procuradoria Geral do Estado e dos 
integrantes da carreira;

III - realizar correições nos órgãos da Procuradoria Geral do 
Estado e nos órgãos jurídicos das autarquias referidas no artigo 
3º, inciso I, desta lei complementar, propondo ao Procurador 
Geral medidas necessárias à racionalização e eficiência dos 
serviços;

IV - organizar e divulgar os dados estatísticos das ativida-
des desenvolvidas pelos diversos órgãos da Procuradoria Geral 
do Estado, propondo a criação de cargos ou sua redistribuição;

V - fornecer subsídios para a avaliação periódica dos Pro-
curadores do Estado e verificar o atendimento aos padrões de 
desempenho profissional estabelecidos;

VI - requisitar cópias de peças e trabalhos, certidões e 
informações, relativos às atividades desenvolvidas pelos inte-
grantes da carreira;

VII - realizar, com exclusividade, procedimentos disciplina-
res contra integrantes da carreira de Procurador do Estado;

VIII - encaminhar ao Procurador Geral proposta de regula-
mento do estágio probatório dos integrantes da carreira;

IX - acompanhar o estágio probatório dos Procuradores do 
Estado e, quando necessário, prestar ao Conselho informações 
acerca da respectiva conduta e do desempenho profissional;

X - submeter ao Conselho da Procuradoria Geral do Estado 
proposta de confirmação ou de exoneração do Procurador do 
Estado em estágio probatório;

XI - indicar ao Procurador Geral as necessidades materiais 
ou de pessoal nos serviços afetos à Procuradoria Geral do 
Estado.

Artigo 18 - Compete ao Corregedor Geral, dentre outras 
atribuições:

I - instaurar de ofício, por determinação do Procurador 
Geral ou do Conselho, apurações preliminares, sindicâncias e 
processos administrativos disciplinares contra Procuradores do 
Estado e servidores da Procuradoria Geral do Estado, nas infra-
ções conexas, e designar o Corregedor Auxiliar encarregado da 
sua realização;

II - determinar e superintender a organização de informa-
ções relativas à atividade funcional dos Procuradores do Estado;

III - expedir atos visando à regularidade e ao aperfeiçoa-
mento dos serviços da Procuradoria Geral do Estado.

CAPÍTULO V
Dos Órgãos de Coordenação Setorial

SEÇÃO I
Das Subprocuradorias Gerais
Artigo 19 - A Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral, 

a Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal e a 
Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral serão constituídas 
pelos Subprocuradores Gerais, Subprocuradores Gerais Adjun-
tos, Procuradores do Estado Assistentes e por pessoal de apoio 
técnico e administrativo.

Parágrafo único - Os Subprocuradores Gerais serão nomea-
dos pelo Governador, em comissão, por indicação do Procurador 
Geral, dentre os Procuradores do Estado com mais de cinco 
anos de efetivo exercício na carreira e que não registrem puni-
ção de natureza disciplinar nos últimos cinco anos, devendo 
apresentar declaração pública de bens, no ato da posse e da 
exoneração.

Artigo 20 - Compete ao Subprocurador Geral do Contencio-
so Geral e ao Subprocurador Geral do Contencioso Tributário-
Fiscal:

I - coordenar, supervisionar e regulamentar a atuação em 
juízo do Estado e de suas autarquias, definindo orientações e 
estratégias gerais que deverão ser seguidas pelos respectivos 
órgãos de execução;

II - indicar ao Procurador Geral os respectivos Subpro-
curadores Gerais Adjuntos, seus Assistentes, os Procuradores 
do Estado Chefes das Procuradorias Especializadas das suas 
respectivas áreas de atuação, bem como os das Procuradorias 
Regionais;

III - alterar a classificação dos Procuradores do Estado nas 
respectivas áreas de atuação, observadas as restrições previstas 
nesta lei complementar;

IV - promover a alocação de recursos necessários ao fun-
cionamento das unidades que lhes sejam vinculadas;

V - adotar medidas que visem ao aperfeiçoamento e à uni-
formização da atuação das unidades que lhes sejam vinculadas;

VI - propor ao Procurador Geral a criação de Procura-
dorias Especializadas do Contencioso Geral, do Contencioso 
Tributário-Fiscal e de Procuradorias Regionais, sua extinção ou 
remanejamento;

VII - propor ao Procurador Geral a divisão em subunidades 
das Procuradorias Especializadas, da Procuradoria do Estado de 
São Paulo em Brasília e das Procuradorias Regionais;

VIII - fixar critérios para distribuição do trabalho entre os 
Procuradores do Estado classificados nas suas respectivas áreas 
de atuação, que resultem na atribuição de tarefas de maior 
complexidade e repercussão, visando à especialização profissio-
nal e à otimização dos recursos humanos disponíveis;

IX - autorizar o não ajuizamento, desistência, transação, 
compromisso e confissão nas ações judiciais de interesse do 
Estado e de suas autarquias, conforme os parâmetros estabele-
cidos por ato do Procurador Geral;

X - fixar os critérios de atuação dos Procuradores do Estado 
junto aos juizados especiais federal e estadual da Fazenda 
Pública, com vistas à conciliação das partes processuais, obser-
vados os parâmetros estabelecidos por ato do Procurador Geral;

XI - fixar os critérios de distribuição das ações judiciais 
ajuizadas fora do território do Estado de São Paulo;

XII - cooperar com as Procuradorias Gerais de outros entes 
federativos para a defesa dos interesses do Estado de São 
Paulo;

XIII - autorizar a sustação de cobranças ou o parcelamento 
de débitos, antes ou depois do ajuizamento, e o cancelamento 
ou a dispensa de inscrição na dívida ativa, conforme os parâme-
tros estabelecidos por ato do Procurador Geral;

XIV - autorizar a adjudicação ou a arrematação de bens e 
decidir sobre sua destinação;

XV - manter contato com autoridades da Administração 
Estadual, em assuntos de interesse da respectiva área de atua-
ção, dando ciência ao Procurador Geral;

Artigo 13 - Todos os membros do Conselho terão direito a 
voto, cabendo ao Presidente, também, o de desempate.

Artigo 14 - Os membros do Conselho serão substituídos, 
em suas faltas e impedimentos, da seguinte forma:

I - o Procurador Geral, pelo Procurador Geral Adjunto;
II - o Procurador do Estado Corregedor Geral, pelo Procura-

dor do Estado Corregedor Geral Adjunto;
III - os Subprocuradores Gerais, pelos Subprocuradores 

Gerais Adjuntos;
IV - o Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos, 

por um de seus Assistentes;
V - os Conselheiros eleitos, pelos respectivos suplentes.
Artigo 15 - Compete ao Conselho da Procuradoria Geral 

do Estado:
I - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador 

para escolha do Procurador do Estado Corregedor Geral;
II - referendar a escolha do Procurador do Estado Chefe do 

Centro de Estudos e dos membros do Conselho Curador a que 
se refere o § 1º do artigo 49 desta lei complementar;

III - decidir, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, 
pela convocação de Procurador ou servidor da Procuradoria 
Geral do Estado para prestar esclarecimentos sobre sua atuação 
funcional;

IV - deliberar, mediante proposta do Procurador Geral, 
sobre a abertura de concurso de remoção;

V - organizar e dirigir os concursos de ingresso e de promo-
ção na carreira de Procurador do Estado e realizar o concurso 
de remoção, processando e julgando reclamações e recursos a 
eles pertinentes;

VI - fixar os critérios de merecimento para fins de promo-
ção;

VII - elaborar lista de classificação do concurso de ingresso 
para homologação pelo Procurador Geral e publicação;

VIII - convocar os Procuradores do Estado empossados 
para a escolha de vagas, de acordo com a ordem de classifica-
ção no concurso de ingresso;

IX - decidir sobre a confirmação na carreira de Procurador 
do Estado, nos termos do artigo 91 desta lei complementar;

X - deliberar sobre a remoção de oficio e a remoção com-
pulsória;

XI - manifestar-se previamente e em caráter vinculante 
sobre pedidos de afastamento de integrantes da carreira e suas 
renovações anuais, ressalvados os casos previstos nesta lei 
complementar;

XII - determinar, sem prejuízo da competência do Procura-
dor Geral e do Corregedor Geral, a instauração de sindicâncias 
e de processos administrativos disciplinares contra integrantes 
da carreira de Procurador do Estado;

XIII - opinar sobre aplicação de penalidade disciplinar a 
Procurador do Estado, bem como nos recursos correspondentes;

XIV - referendar proposta do Procurador Geral para criação 
de novas unidades, subunidades ou órgãos da Procuradoria 
Geral do Estado, bem como para alteração da sede ou dos limi-
tes territoriais das Procuradorias Regionais;

XV - referendar proposta do Procurador Geral para fixação 
ou alteração do número de Procuradores do Estado destinados 
a cada um dos órgãos de execução das Áreas do Contencioso e 
da Consultoria Geral;

XVI - fixar, mediante proposta do Procurador Geral, os 
requisitos para a classificação em órgãos de execução da 
Procuradoria Geral do Estado, bem como para o desempenho 
de atribuições e funções de confiança previstas nesta lei com-
plementar;

XVII - deliberar sobre a criação e a fixação de vagas de 
estagiários;

XVIII - manifestar-se obrigatoriamente nas propostas de 
alteração de estrutura, organização e atribuições da Procura-
doria Geral do Estado e regime jurídico dos Procuradores do 
Estado;

XIX - opinar sobre a proposta de orçamento anual da Pro-
curadoria Geral do Estado, na forma e nos prazos estabelecidos 
em seu regimento;

XX - fixar o número de Corregedores Auxiliares, observado 
o disposto nesta lei complementar;

XXI - opinar sobre medidas propostas pela Corregedoria da 
Procuradoria Geral do Estado;

XXII - pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja 
encaminhada pelo Procurador Geral;

XXIII - representar ao Procurador Geral sobre providências 
reclamadas pelo interesse público, concernentes à Procuradoria 
Geral do Estado;

XXIV - propor ao Procurador Geral a adoção de medidas 
concernentes ao aperfeiçoamento, estrutura e funcionamento 
da Instituição;

XXV - tutelar as prerrogativas funcionais, desagravando 
Procurador do Estado ofendido no exercício de seu cargo;

XXVI - examinar relatórios de correição e de levantamentos 
estatísticos elaborados pela Corregedoria Geral;

XXVII - decidir, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, pelo encaminhamento ao Governador de proposta do 
Procurador Geral visando à destituição do Corregedor Geral em 
caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omis-
são dos deveres do cargo, assegurada ampla defesa;

XXVIII - manifestar-se sobre proposta de contratação de 
jurista, formulada pelo Procurador Geral, nos termos do artigo 
3º, § 1º, desta lei complementar;

XXIX - elaborar seu regimento interno.
§ 1º - As sessões do Conselho, com periodicidade estabele-

cida em regulamento, serão públicas, ressalvadas as hipóteses 
legais de sigilo, e instaladas com a presença da maioria absolu-
ta de seus membros.

§ 2º - As deliberações do Conselho serão tomadas pela 
maioria dos membros presentes à sessão, salvo expressa previ-
são em sentido contrário.

§ 3º - Aos Procuradores do Estado será assegurada a mani-
festação nas sessões do Conselho, na forma definida em seu 
regimento interno.

SEÇÃO IV
Da Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado
Artigo 16 - A Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado 

será constituída por um Procurador do Estado Corregedor Geral, 
um Procurador do Estado Corregedor Geral Adjunto e por Pro-
curadores do Estado Corregedores Auxiliares.

§ 1º - O Corregedor Geral será nomeado pelo Governa-
dor, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
dentre os integrantes dos dois últimos níveis da carreira de 
Procurador do Estado, que não registrem punição de natureza 
disciplinar nos últimos cinco anos, indicados em lista tríplice 
formada pelos membros do Conselho, após votação secreta e 
uninominal.

§ 2º - Compete ao Governador a destituição do Corregedor 
Geral, observado o disposto no artigo 15, inciso XXVII, desta lei 
complementar.

§ 3º - O Corregedor Geral Adjunto e os Corregedores Auxi-
liares serão indicados pelo Corregedor Geral e designados pelo 
Procurador Geral, entre os Procuradores do Estado com mais de 
cinco anos de efetivo exercício na carreira que não registrem 
punição de natureza disciplinar nos últimos cinco anos.

XVI - designar Procuradores do Estado para o exercício das 
funções de confiança previstas nos artigos 65, 69, incisos I e IV, 
e 72 desta lei complementar;

XVII - determinar a instauração de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar contra integrantes da carreira de 
Procurador do Estado, bem como aplicar-lhes as sanções dis-
ciplinares;

XVIII - presidir o Conselho da Procuradoria Geral do Estado 
e dar cumprimento às suas deliberações, nos termos desta lei 
complementar;

XIX - homologar a lista de classificação referente ao con-
curso para ingresso na carreira de Procurador do Estado;

XX - presidir o Conselho da Advocacia da Administração 
Pública e dar cumprimento às suas deliberações;

XXI - elaborar a proposta orçamentária da Procuradoria 
Geral do Estado, em conformidade com a lei de diretrizes orça-
mentárias, e remetê-la à autoridade competente, para inclusão 
no projeto de lei orçamentária anual, assim como aplicar as 
respectivas dotações;

XXII - definir a posição processual do Estado e de suas 
autarquias nas ações populares e civis públicas;

XXIII - propor ao Governador a extensão administrativa da 
eficácia de decisões judiciais reiteradas;

XXIV - aprovar e submeter à homologação do Governador 
súmulas de uniformização da jurisprudência administrativa;

XXV - editar atos normativos e referendar leis e decretos 
que se relacionem à Procuradoria Geral do Estado;

XXVI - designar o Presidente da Comissão de Concurso de 
Ingresso, ouvido o Conselho;

XXVII - expor previamente ao Conselho a proposta orça-
mentária e o Plano Anual de Diretrizes e Metas da Procuradoria 
Geral do Estado;

§ 1º - O Procurador Geral poderá delegar as atribuições 
previstas nos incisos X, XI e XXII deste artigo, observando-se 
que, na hipótese do inciso XXII, a atribuição poderá apenas ser 
delegada aos Subprocuradores Gerais.

§2º - O Procurador Geral poderá avocar o exame de qual-
quer matéria compreendida na competência funcional dos Sub-
procuradores Gerais, ou rever atos e decisões destes.

SEÇÃO I
Do Gabinete do Procurador Geral
Artigo 8º - O Gabinete do Procurador Geral, órgão incum-

bido de auxiliá-lo no exercício de suas funções, será constituído 
por um Procurador Geral Adjunto, um Procurador do Estado 
Chefe de Gabinete, por Procuradores do Estado Assessores e 
por pessoal de apoio técnico e administrativo.

§ 1º - O Procurador Geral Adjunto e o Procurador do 
Estado Chefe de Gabinete serão nomeados pelo Governador, 
em comissão, por indicação do Procurador Geral, dentre Pro-
curadores do Estado em atividade confirmados na carreira, que 
não registrem punição de natureza disciplinar nos últimos cinco 
anos, devendo apresentar declaração pública de bens, no ato da 
posse e da exoneração.

§ 2º - Compete ao Procurador Geral Adjunto:
1 - substituir o Procurador Geral em suas ausências tempo-

rárias e impedimentos;
2 - colaborar com o Procurador Geral no exercício de suas 

atribuições institucionais;
3 - promover, com o auxílio da Câmara de Integração e 

Orientação Técnica, que presidirá, a integração e articulação 
entre as Áreas do Contencioso e da Consultoria Geral, para 
efeito de atuação conjunta e harmônica;

4 - coordenar e orientar a participação dos Procuradores 
do Estado em órgãos colegiados da Administração Estadual, 
externos à Procuradoria Geral do Estado.

§ 3º - Além de competências próprias previstas em lei, 
o Procurador do Estado Chefe de Gabinete terá as seguintes 
atribuições:

I - coordenar as atividades desempenhadas pelo Serviço de 
Informação ao Cidadão – SIC da Procuradoria Geral do Estado;

II - coordenar as atividades desempenhadas pela Ouvidoria 
da Procuradoria Geral do Estado;

III - supervisionar as atividades desempenhadas pelo Grupo 
Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da 
Procuradoria Geral do Estado;

IV - outras atribuições que lhe forem conferidas por resolu-
ção do Procurador Geral.

Artigo 9o - Integram o Gabinete do Procurador Geral:
I - Assessoria Jurídica do Gabinete, para assuntos de inte-

resse geral, especialmente o assessoramento jurídico do Gover-
nador, de órgãos que lhe sejam diretamente vinculados e do 
Fundo de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, 
inclusive a elaboração de minutas de informação em mandados 
de injunção e mandados de segurança impetrados contra atos 
das respectivas autoridades, sem prejuízo de outros assuntos 
que lhe sejam submetidos pelo Procurador Geral;

II - Assessoria Técnico-Legislativa, para o assessoramento 
jurídico ao exercício das funções legislativas e normativas que a 
Constituição do Estado outorga ao Governador;

III - Assessoria de Empresas e de Fundações;
IV - Assessoria de Precatórios Judiciais;
V - Assessoria de Contencioso Judicial;
VI - Assessoria de Coordenação de Regionais, para auxílio 

em assuntos gerais relacionados à atuação das Procuradorias 
Regionais;

§ 1º - As atividades das Assessorias poderão ser realizadas 
por equipes especializadas, sob a coordenação de um Procura-
dor do Estado Assessor Chefe designado pelo Procurador Geral.

§ 2º - As atribuições das equipes especializadas que inte-
gram as Assessorias e das suas respectivas coordenações serão 
detalhadas em ato do Procurador Geral.

§ 3º - A Assessoria de Precatórios Judiciais e a Assessoria 
de Coordenação de Regionais vinculam-se ao Procurador Geral 
Adjunto.

Artigo 10 - O Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento 
e Finanças Públicas funcionará junto ao Gabinete do Procurador 
Geral, com composição e atribuições decorrentes de legislação 
própria.

Parágrafo único - O Gabinete do Procurador Geral contará 
com Assessoria de Comunicação e Imprensa e unidades de 
apoio técnico e administrativo.

SEÇÃO III
Do Conselho da Procuradoria Geral do Estado
Artigo 11 - O Conselho da Procuradoria Geral do Estado 

será integrado pelo Procurador Geral, que o presidirá, pelo Cor-
regedor Geral, pelos Subprocuradores Gerais, pelo Procurador 
do Estado Chefe do Centro de Estudos, na condição de mem-
bros natos, e por 8 (oito) membros eleitos entre Procuradores 
do Estado em atividade, sendo 1 (um) representante para cada 
nível da carreira e mais 1 (um) representante para cada área 
de atuação.

Artigo 12 - A eleição dos membros do Conselho a que se 
refere o artigo 11 desta lei complementar será disciplinada por 
decreto.

§ 1º - O mandato dos membros eleitos do Conselho será de 
dois anos, vedada a recondução.

§ 2º - Os Conselheiros eleitos farão jus a gratificação “pro 
labore” enquanto estiverem no efetivo exercício do mandato, 
não se sujeitando à remoção de que trata o artigo 103, inciso II, 
alínea “a”, desta lei complementar.

§ 8º - A supervisão e a realização, total ou parcial, das ati-
vidades de representação judicial, consultoria e assessoramento 
jurídico das universidades públicas pela Procuradoria Geral do 
Estado ficam condicionadas à celebração de convênio entre o 
Estado e a universidade interessada.

Artigo 4o - A Procuradoria Geral do Estado, observado o 
disposto no inciso X do artigo 7º, poderá reconhecer a proce-
dência de pedidos formulados em ações judiciais, deixar de 
propô-las, desistir das já propostas ou transigir em relação ao 
objeto litigioso.

CAPÍTULO III
Da Organização
Artigo 5º - A Procuradoria Geral do Estado, cujas atribui-

ções se exercem em três áreas de atuação - Consultoria Geral, 
Contencioso Geral e Contencioso Tributário-Fiscal - é integrada 
pelos seguintes órgãos:

I - Superiores:
a) Gabinete do Procurador Geral;
b) Conselho da Procuradoria Geral do Estado;
c) Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado;
II - de Coordenação Setorial:
a) Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral;
b) Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal;
c) Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral;
III - Auxiliares:
a) Centro de Estudos - CE;
b) Câmara de Integração e Orientação Técnica - CIOT;
c) Câmara de Conciliação da Administração Estadual - 

CCAE;
d) Centro de Estágios.
IV - de Apoio:
a) Centro de Engenharia, Cadastro Imobiliário e Geoproces-

samento - CECIG;
b) Centro de Tecnologia da Informação - CTI;
V - de Administração: Coordenadoria de Administração - CA;
VI - Complementares:
a) Conselho da Advocacia da Administração Pública Esta-

dual;
b) Ouvidoria da Procuradoria Geral do Estado.
§ 1º - A Procuradoria Geral do Estado terá quadro de 

pessoal próprio, com cargos diretivos e de assessoramento, de 
provimento em comissão, e cargos de provimento efetivo, estru-
turados em carreira que atenda às necessidades institucionais.

§ 2º - Os órgãos de Coordenação Setorial contarão com 
estrutura administrativa para execução de sua atividade fim e 
disporão das seguintes assistências e órgãos de execução:

1 - Subprocuradoria Geral do Contencioso Geral:
a) Assistência de Defesa do Meio Ambiente, Assistência 

de Políticas Públicas, Assistência de Pessoal e Assistência de 
Arbitragens;

b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria do Conten-
cioso Judicial, Procuradoria do Contencioso Ambiental e Imo-
biliário, Procuradoria do Contencioso de Pessoal e Procuradoria 
de Execuções.

2 - Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal:
a) Assistências: Assistência de Recuperação de Ativos e 

Assistência de Leilões Judiciais;
b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria Fiscal e Pro-

curadoria da Dívida Ativa.
3 - Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral:
a) Assistências: Assistência de Procedimentos Especiais, 

Assistência de Gestão de Imóveis, Assistência Jurídica aos 
Municípios e Assistência de Apoio Operacional da PGE;

b) Procuradorias Especializadas: Procuradoria Adminis-
trativa, Procuradoria da Fazenda junto ao Tribunal de Contas, 
Procuradoria de Procedimentos Disciplinares e Procuradoria de 
Assuntos Tributários;

c) Consultorias Jurídicas e Procuradoria da Junta Comercial.
§ 3º - As Procuradorias Regionais e a Procuradoria do Esta-

do de São Paulo em Brasília integram as Áreas do Contencioso 
Geral e do Contencioso Tributário-Fiscal.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Superiores

SEÇÃO I
Do Procurador Geral do Estado
Artigo 6º - O Procurador Geral do Estado, responsável 

pela orientação jurídica e administrativa da instituição, será 
nomeado pelo Governador, em comissão, entre os Procurado-
res em atividade confirmados na carreira, e terá tratamento, 
prerrogativas e representação de Secretário de Estado, devendo 
apresentar declaração pública de bens, no ato da posse e da 
exoneração.

Artigo 7º - Além das competências previstas na Constitui-
ção Estadual e em lei, cabe ao Procurador Geral:

I - fixar a orientação jurídica e administrativa da instituição;
II - planejar o desenvolvimento institucional e a atuação 

funcional da Procuradoria Geral do Estado, definir objetivos 
estratégicos, diretrizes e programas de metas, bem como pro-
videnciar os meios e os recursos necessários à sua consecução;

III - superintender, orientar e coordenar as atividades da 
Procuradoria Geral do Estado, atuando em colaboração com os 
demais órgãos superiores;

IV - encarregar-se do relacionamento institucional da Pro-
curadoria Geral do Estado, perante a Administração Estadual 
e fora dela;

V - representar o Estado na celebração de convênios e 
celebrar termos de cooperação com as Procuradorias Gerais dos 
demais entes federativos, para a cooperação mútua no desem-
penho das atribuições do Procurador do Estado, notadamente 
nas ações judiciais movidas fora deste Estado, observadas as 
normas regulamentares;

VI - submeter ao Governador lista tríplice, formada pelo 
Conselho, para nomeação do Procurador do Estado Corregedor 
Geral;

VII - submeter ao Conselho o encaminhamento ao Gover-
nador de proposta de destituição do Procurador do Estado 
Corregedor Geral, nas hipóteses do artigo 15, inciso XXVIII, 
desta lei complementar;

VIII - propor ao Governador a declaração de nulidade de 
atos administrativos da Administração direta e indireta;

IX - representar ao órgão competente sobre a inconstitu-
cionalidade de leis ou ilegalidade de atos administrativos de 
qualquer natureza;

X - desistir, transigir, firmar compromisso e confessar nas 
ações de interesse da Fazenda do Estado;

XI - receber citações e notificações nas ações propostas 
contra o Estado e suas autarquias;

XII - definir parâmetros, nos casos não previstos em lei, para 
o não ajuizamento, desistência, transação, compromisso e con-
fissão nas ações judiciais de interesse do Estado e de suas autar-
quias, bem como para a dispensa de inscrição na dívida ativa;

XIII - exercer, com o apoio de seu Gabinete, assessoramen-
to jurídico e técnico-legislativo ao Governador;

XIV - propor a estrutura, a organização e as atribuições da 
Procuradoria Geral do Estado, bem como a criação e a extinção 
de seus cargos e funções, ouvido o Conselho;

XV - promover a lotação dos cargos da Procuradoria Geral 
do Estado e a classificação de seus ocupantes, bem como 
conceder-lhes exoneração, afastamento, permuta, direitos e 
vantagens;
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